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MENSAGEM Nº 01/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente

I. DA INTRODUÇÃO


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe as RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei nº 252/2017, que “assegura à Guarda Civil Municipal de Valinhos a se identificar como ‘Polícia Municipal de Valinhos’”, remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo nº 210/2017, conforme comunicado tempestivamente através do Ofício n° 31/18-DTL/SAJI/P, com fundamento nos elementos constantes nos autos do processo administrativo n° 341/2018-PMV.

Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc.), adotou a postura de sancionar projetos de lei que não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando a preservação do interesse público.

II. DA INCONSTITUCIONALIDADE


O projeto de lei referido contém disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto nos artigos 1° e 6° do texto orgânico, nos artigos 2° e 29 da CF/88 e nos artigos 5° e 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município, apesar deste Poder Executivo reconhecer os louváveis esforços do nobre Vereador autor da propositura, César Rocha, em prestigiar a honrosa Guarda Civil Municipal de Valinhos.

 
O art. 144 da Constituição Federal dispõe:
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

[...]

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.
[...]


Neste sentido, possível observar que a Guarda Civil Municipal não compõe o rol taxativo (numerus clausus) do caput do art. 144, sendo mencionado somente em seu § 8°. Ou seja, em que pesem os argumentos contrários, a Guarda Civil Municipal não está autorizada pelo legislador constitucional a exercer ações de segurança pública, razão pela qual não pode ser denominada de “Polícia Municipal”.
 
Corroborando o entendimento supra exarado, oportuno mencionar o Parecer Jurídico 282/2017 (em anexo) desta Egrégia Casa de Leis, o qual adotou os ensinamentos dos Professores José Afonso da Silva e Diógenes Gasparini e conclui que “a proposta não reúne condições de legalidade e constitucionalidade”.
 
Não obstante, o RE 608588 do STF está conclusos ao Ministro Relator Luiz Fux desde 07 de dezembro de 2016 (data posterior à vigência da Lei Federal 13022/14, não estando a questão superada), tendo a Repercussão Geral sido acatada pelo Plenário, de modo a discutir as atribuições de Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, bem como os limites e o alcance da reserva legal contida no art. 144, § 8°, da Lei Maior, com a necessidade de fixação de parâmetros objetivos e seguros para nortear a atuação legislativa municipal da matéria, tendo em vista a ausência de precedente específico e de alcance geral. 

Já o Estatuto Geral das Guardas Municipais, instituído pela Lei Federal 13.002/2017 dispõe:

Art. 1o  Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8o do art. 144 da Constituição Federal.  

Art. 2o  Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.  

[...]

Art. 5o  São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:  

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;  

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;  

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;  

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;  

[...]
IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;  

[...]
XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Município;  

[...]
XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal; 

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e  

[...]
 
Possível depreender que a norma supra referida, que regulamenta o art. 144, § 8°, da CF/88, apesar de elencar diversas competências relacionadas à segurança, estabelece como objetivo primordial a “proteção municipal preventiva”, sempre resguardando e ressalvando as ações de segurança pública das esferas estadual e federal. Tanto que o PL 5.488/2016 (em anexo), de autoria do Deputado Federal “Delegado Waldir”, tramita na Câmara dos Deputados com a finalidade de incluir um parágrafo único no art. 22 da Lei Federal 13.022/2014, de modo a possibilitar a utilização da expressão “polícia municipal” pelas Guardas Civis Municipais.

Ora, contrario sensu, por decorrência lógica, se a medida supra referida tramita na Câmara dos Deputados, é porque atualmente não é possível a utilização da expressão objeto do projeto de lei ora vetado. Tanto que recentemente a Prefeitura de São Paulo foi impedida de chamar sua Guarda Civil Metropolitana de “Polícia Municipal”, através de liminar concedida pelo Juiz Sergio Serrano Nunes Filho da 1ª Vara da Fazenda Pública da capital.
 
Ademais, a Constituição Estadual prevê:

Artigo 139 - A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§ 1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§ 2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

§ 3º - A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força auxiliar, reserva do Exército.

[...]
Artigo 147 - Os Municípios poderão, por meio de lei municipal, constituir guarda municipal, destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, obedecidos os preceitos da lei federal.

Novamente, verifica-se que o legislador optou – conscientemente – por excluir a valorosa Guarda Municipal do dispositivo específico referente à segurança pública (art. 139) da Constituição Estadual, criando um dispositivo específico para referida Corporação. Ou seja, também a Carta Bandeirante estabelece que as Guardas Municipais não compõem as forças policiais. 

 
Finalmente, o art. 267 da Lei Orgânica do Município estabelece:

Artigo 267 - O Município constituirá sua Guarda Civil Municipal destinada à proteção de seus bens, vias, logradouros, serviços e instalações, obedecidos os preceitos da lei federal.

§ 1º - A Guarda Civil Municipal terá também a incumbência de vigiar e proteger as áreas de proteção ambiental, especialmente as definidas nesta Lei.

[...]
 
Neste sentido, qualquer alteração de denominação da Corporação valinhense, caso fosse possível juridicamente, deveria iniciar-se pela aprovação de emenda à Lei Orgânica do Município.
III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a boa intenção na iniciativa do nobre Vereador sobre a matéria em questão, o projeto de lei é vetado da forma como se apresenta, uma vez que possui inconstitucionalidades.


Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 252/2017, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 10 de janeiro de 2018.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR


Prefeito Municipal

Anexos: Parecer Jurídico 282/2017 e PL 5.488/2016.
À 

Sua Excelência, o senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal de 

Valinhos
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